EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ...ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ... 
Proc. N. 2.445/2.009

..., brasileiro, casado, vendedor, residente e domiciliado nesta cidade, à R. ..., n. ..., portador do CIC n. ..., pleiteando os benefícios da Assistência Judiciária gratuita, cf. lhe autoriza a L.1.060/50, cf. doc. em anexo, vem, com todo o respeito, perante V.Exa., por meio de seu Advogado, opor EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA, que lhe move ..., brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta cidade, à R. ..., n. ..., portador do CIC n. ..., com trâmite por esse E. Juízo, processo em epígrafe, na forma do art.1.102-C/CPC pelo que passa a expor, articuladamente.

Protesta-se provar o alegado por todos os meios probatórios permitidos por lei, sem exceção de nenhum, e, em especial, por juntada de documentos, depoimento pessoal da Embda., que desde já se requer, de testemunhas que serão arroladas oportunamente, perícias e demais meios que se fizerem necessários.

I. Preliminarmente
 Poderá, V.Exa. em querendo, já reconhecer, desde já, a prescrição dos seis cheques e, ipso fato, indeferindo a exordial, na forma do art.295 - IV/CPC.

Referidos cheques foram emitidos há mais de três anos e, portanto, alcançados pela prescrição, cf. se verá a breve relato.

Assim sendo, requer-se que seja indeferida a exordial, na forma do art.295 - IV/CPC, declarando-se, desde já, a prescrição dos cheques ora cobrados por meio desta pretensão. 

II. Quanto ao Mérito
O Embdo. alega em sua exordial de fls.3 ser credor do ora Embte. da quantia de R$ 13.719,29, representada por seis cheques, todos emitidos entre 4 de Abril a 5 de Maio de 2.006, cf. docs. de fls.10 a 15 e que são originários de um mutuo em que aquele cobrou juros extorsivos, ao arrepio do D.22.626/33.

Referidos cheques teriam sido cobrados e devolvidos sem fundos em poder do sacado e, por isso, estão sendo cobrados por meio desta ação Monitória, cf. narra a vestibular.

Ocorre, MM.Juiz, que indigitados cheques estão totalmente nulos e prescritos, pois foram emitidos há mais de três anos e a presente ação somente foi proposta em 29/09/2.009, tal como já fora reconhecida por V.Exa. no proc. n. 1.041/2.009, absolutamente similar a este, e cuja cópia será juntada aos A. assim que possível.

É que o inciso VIII, par. 3º, do art.206/CC, prevê que: "Prescreve em três anos a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial". 

E a lei especial referente ao cheque, de n.7.357/85, em seu art. 61, prevê que a ação de locupletamento injusto prescreve em dois anos.

No caso, a presente ação Monitória foi distribuída em 29/09/2.009, quando o último cheque já havia sido emitido em 05/05/2.006, cf. doc. de fls.15.

Desta forma é que os cheques foram, naquele feito, declarados nulos e prescritos, inclusive, para cobrança por meio de Ação Monitoria

Ora, Digno Magistrado, se os dez cheques são nulos e estão prescritos, evidentemente, eles não têm nenhuma serventia para qualquer tipo de ação que o ora Embdo. queira promover em face do Embte., inclusive a de locupletamento ilícito que prescreve em dois anos e meio após a emissão de cada cártula, cf. art. 61 da L.7.357/85.

É exatamente esse o entendimento do C.S.T.J, cf. o seguinte Aresto:

RJ 200/72: "Prescreve em dois anos a ação de enriquecimento sem causa contra o emitente de cheque que, de seu valor, se tenha locupletado" (STJ- 4ª T, rel. Min.Dias Trindade). 

Não se perca de vista que a Súmula 153/C.S.TF prevê que "Simples protesto cambiário não interrompe a prescrição".

III. Ex. positis
Aguarda-se que sejam julgados totalmente Procedentes os estes Embargos à Ação Monitória, confirmando-se a nulidade e prescrição dos cheques ora cobrados e condenando-se, via de conseqüência, o Embdo. no princípio da sucumbência. 

E. R. Mercê.

..., ... de ... de ...

PP/ ...

OAB/SP n. ...

I. PRELIMINARMENTE
I.A. Da inépcia da inicial
O Embdo. não declinou na exordial, como lhe competia, qual a causa debenti dos três cheques de fls.8/10, objeto da presente ação monitória. 

É que, perdendo a exeqüibilidade, como perderam os referidos cheques, caberia ao ora Embdo. declinar na vestibular a causa subjacente, qual seja, origem destas cártulas.

É o que ensina o Eminente José Rogério Cruz e Tucci, in Ação Monitória, 2a Ed.RT, pg.79, verbis: "desse modo, o autor deverá precisar, na petição inicial da ação monitória, o fato constitutivo de seu crédito e o fato violador do respectivo direito (causa petendi remota), originando-se daí a demonstração de seu interesse processual. Em seguida, deverá proceder ao enquadramento dessa situação concreta, narrada in status assertionis (mas documentalmente comprovada), à previsão abstrata, contida no ordenamento de direito positivo (causa petendi proxima)". 

O ora Embdo. está movendo, além da presente ação Monitória, mais dezoito ações em face das ora Embtes., sejam elas executivas ou monitórias, cf. provam os inclusos documentos. 

 É de se estranhar como é que o ora Embdo., que se diz aposentado e sempre se beneficiando da Assistência Judiciária gratuita, move dezoito ações em face das Embtes., sem informar qual a origem de todos os cheques cobrados, numa flagrante prática de anatocismo, ao arrepio do D.22.626/33, da L.1.531/51 do art.406/CC e da Medida Provisória n. 2.172-32, de 23/08/2.001. 

No caso em testilha, o ora Embdo. não declinou na exordial como estes três cheques, que não são de emissão das ora Embtes., foram parar em suas mãos. E, como isso não se deu, ocorre a inépcia da inicial. 

O Embdo. fala em transação comercial entre as partes ora litigantes, mas não diz qual transação, se venda e compra, se locação, arrendamento, etc..

Nesse sentido é a construção pretoriana, cf. o seguinte Aresto: "Cheque prescrito. Causa subjacente. Cheque prescrito, sem força executiva, traduz prova escrita de dívida. Continuam aplicáveis, porém, os arts. 61 e 61 da Lei do Cheque, de sorte que, na monitória, há que se fazer distinção entre ação cambiária e ação causal para identificar a causa de pedir, que pode ou não envolver o negócio subjacente. No caso, tendo o cheque mais de dois anos, era de rigor declinar o autor o negócio subjacente. Em não o fazendo, sujeitou-se ao reconhecimento da inépcia da inicial, com a conseqüente extinção do feito, sem conhecimento do mérito" (1º TACiv/SP, 11ª Câmara, Rel. Juiz Silveira Paulilo, in Bol. AASP 2070/695).

Assim sendo, aguarda-se que seja indeferida a inicial, na forma do art.295-I e parágrafo único/CPC, pela inépcia da inicial, julgando-se extinto o presente feito, na forma do art.267-I/CPC e condenando-se o ora Embdo. no princípio da sucumbência.

I.B. Da Carência de Ação
O ora Embdo. é carecedor de ação por estar promovendo a presente ação Monitória para o recebimento de valores representados por três cheques, quando estes títulos de crédito não servem para fundamentar esta via eleita.

O labor jurisprudencial está consolidado, cf. o seguinte Aresto, verbis: RT.740/428: "Título executivo extrajudicial não se presta para embasar ação monitória".

Assim, pela inadequação da via eleita, há falta de interesse processual, acarretando a carência de ação, na forma do art.267-VI, c.c. o art.301-X/CPC.

II. QUANTO AO MÉRITO
O ora Embdo. não declinou em sua exordial a origem dos três cheques cobrados por meio desta monitória, exatamente, porque a sua causa subjacente é a de cobrança de juros extorsivos, cf. se verá a breve relato.

Com efeito, o ora Embdo. se qualificou na exordial como aposentado, mas a sua profissão, realmente, a de emprestar dinheiro a juros extorsivos, ao arrepio mesmo do D.22.626/33, da L.1.521/51 e do art.406/CC e da Medida Provisória n. 2.172-32, de 23/08/2.001.

O ora Embdo. move dezoito ações deste tipo ou executivas em face das ora Embtes., sempre deixando de informar qual a origem dos cheques executados e sempre se qualificando como "aposentado", cf. provam os inclusos documentos.

Todavia, MM.Juiz, a cobrança dos juros feita pelo ora Embdo. é feita a uma taxa muito superior ao limite de 1% previsto em ambos diplomas legais supra citados.

Para se ter uma idéia, os cheques ora cobrados, fls.8/10, foram emitidos por Marcos Caruzo, freguês da 1ª Embte., Claudia R.Nonato M.E.. 

Esta é uma prova cabal de que trata-se de um desconto que o Embdo. fez às Embtes., pois se tivesse havido um negócio jurídico direto entre as partes, os cheques teriam sido emitidos nominais àquele e não a esta. 

Uma prova pericial contábil, cuja realização é de rigor, cf. prevê o art.130/CPC, provará essa alegação.

Igualmente, protesta-se pela remessa de ofício à Secretaria de Receita Federal, para que esta informe que o Embdo. declara no seu imposto de renda todos esses empréstimos.

Por fim, MM.Juiz, as Embtes. requerem a juntada dos inclusos documentos que comprovam as contas dos juros praticados pelo Embdo..

Como prova final desta prática ilegal, as Embtes. pedem venia para a juntada do incluso cheque, de emissão da esposa do Embdo., que é o valor do desconto de uma das transações havidas entre os ora litigantes, mas que aquelas acabaram não descontando a cártula. 

Assim, é de se indagar: por que e para que a esposa do Embdo. teria emitido um cheque no valor de R$ 2.166,00 para as ora Embtes. ?!

III. Ex.positis
Aguarda-se que sejam recebidos e processados os presentes Embargos, julgando-se-os totalmente procedentes para o fim de declarar nula a cobrança dos cheques por meio desta monitória, pois eles foram emitidos ao arrepio dos diplomas legais supra citados, condenando-se o Embdo. no princípio da sucumbência.

P. Deferimento.

..., .. de .. de ... 

 PP/ ...

 OAB/SP n. ...

